
LEI Nº 1.158/2007      
   



       04 de janeiro de 2007

Autoria: Poder Executivo Municipal.

 “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER BENEFÍCIOS FISCAIS A EMPRESA DUAL DUARTE ALBUQUERQUER COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L E  I



Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar obras de infra-estrutura básica de terraplanagem e drenagem no imóvel denominado lote industrial nº 03, da quadra 432, localizado no Loteamento Industrial deste Município, pertencente a empresa DUAL – DUARTE ALBUQUERQUE COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.542.953/0003-01, até o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).



Parágrafo único.  Os serviços autorizados neste artigo destinam-se a auxiliar na implantação de uma indústria de óleo vegetal.



Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano, ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, Taxa de Licença de Localização e Funcionamento e Taxa de Licença de Funcionamento à empresa DUAL – Duarte Albuquerque Comércio e Indústria Ltda, pelo período de 10 (dez) anos, especificamente à industria de óleo vegetal, da seguinte forma:


ANOS
ISENÇÃO


I – 1º  Ano
99%


II – 2º  Ano
98%


III – 3º  Ano
97%


IV – 4º  Ano
96%


V – 5º  Ano
95%


VI – 6º  Ano
85%


VII – 7º  Ano
70%


VIII – 8º  Ano
50%


IX – 9º  Ano
30%


X – 10º  Ano
10%


Art. 3º. Como contrapartida, a empresa obrigar-se-á:



I - dar início às obras de construção no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência desta Lei;



II - dar início ao funcionamento da empresa no prazo máximo de 210 (duzentos e dez) dias, contados do prazo previsto no inciso anterior.



III – adquirir parte da produção da agricultura familiar produzida no Município como matéria-prima;



IV – dar preferência à contratação de mão-de-obra local.



Art. 4º. A não observância das condições estabelecidas na presente Lei implicará na revogação do benefício fiscal ora concedido.



Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 04 dias do mês de janeiro de 2007.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

